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verbo núcleo do tipo nem concretiza materialmente a realização 
do fato, porque se serve de terceira pessoa para isso).

Esse problema viria a encontrar solução com a denomi-
nada teoria do domínio do fato, que foi formulada em primeiro 
lugar por Welzel (é autor quem tem o domínio final do fato). Essa 
doutrina se corresponde com a concepção subjetiva ou pessoal do 
injusto, que acabou sendo refutada por grande parte da doutrina. 
A antijuridicidade, como se sabe, é objetiva. 

Quem aprimorou e delimitou de maneira vantajosa o con-
teúdo da teoria do domínio do fato foi Roxin (Sobre la autoria y 
participación en Derecho penal, em Problemas actuales de las 
ciências Penales y la Filosofia del Derecho, Buenos Aires, 1970, 
p. 60 e ss). A partir da sua doutrina admite-se como autor: (a) 
quem tem o domínio da própria ação típica; (b) quem domina a 
vontade de outra pessoa; (c) quem tem o domínio funcional do 
fato (casos de co-autoria).

Hoje é bastante aceita a doutrina do domínio do fato, que é 

restritiva porque distingue com clareza o autor do partícipe. Autor 
é quem domina a realização do fato, quem tem poder sobre ele 
(de controlar, de fazer cessar, etc.) bem como quem tem poder 
sobre a vontade alheia; partícipe é quem não domina a realização 
do fato, mas contribui de qualquer modo para ele.

Nossa posição: a teoria do domínio do fato é a mais 
adequada. Ela é compatível, ademais, com o nosso CP (art. 29, 
que distingue claramente a autoria da participação).

Autor, dessa forma, em Direito penal, é quem (1) realiza 
o verbo núcleo do tipo; (2) quem tem o domínio organizacional 
da ação típica (quem organiza, quem planeja etc.); (3) quem 
participa funcionalmente da execução do crime mesmo sem 
realizar o verbo núcleo do tipo (por exemplo: quem segura a 
vítima para que o executor venha a matá-la, ou, ainda, (4) quem 
tem o domínio da vontade de outras pessoas (isso é o que ocorre 
na autoria mediata). O conceito de autor, agora, depois da teoria 
do domínio do fato, resultou bastante ampliado.

3.4.2 Medida de Segurança: limite entre punição e prevenção

Alessandra Cristina Santos Mendes  
 Técnica em Direito do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

A medida de segurança sempre esteve inserida no limbo 
do direito penal brasileiro, em decorrência de alguns aspectos 
legais referentes a sua execução, duração e revogação.

Segundo se depreende do §1º do artigo 97 do Código Pe-
nal Brasileiro: “A internação, ou tratamento ambulatorial, será por 
tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, 
mediante perícia médica, a cessação da periculosidade. O prazo 
mínimo será de 1 (um) a 3 (três) anos”.

O teor do artigo é claro no sentido de fixar apenas o prazo 
mínimo de duração da medida de segurança – um a três anos -, 
deixando em aberto o prazo máximo, o que sugere que a medida 
de segurança pode ter caráter perpétuo, dependendo da cessação 
da periculosidade constatada em exame pericial.

O entendimento predominante da doutrina e jurisprudên-
cia brasileira é no sentido da manutenção da medida de segurança 
enquanto não cessar a periculosidade, podendo mesmo chegar a 
ser perpétua, senão vejamos:

O insigne jurista Guilherme de Souza Nucci preconiza 
que 

além da medida de segurança não ser pena, deve-se fazer 
uma interpretação restritiva do artigo 75 do Código Penal, 
muitas vezes fonte de injustiças (...). Ademais, apesar de seu 
caráter de sanção penal, a medida de segurança não deixa de 
ter o propósito curativo e terapêutico. Ora, enquanto não for 

devidamente curado, deve o sujeito submetido à internação 
permanecer em tratamento, sob custódia do Estado.1 

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência do TJSP: “O 
prazo máximo de 30 anos para o cumprimento da pena prevista 
constitucionalmente não se aplica a medida de segurança, pois a 
internação pode prolongar-se indefinidamente se não constatada 
a cessação da periculosidade do agente” (RT 763/553).2 

Apesar dos argumentos acima transcritos, pensamos 
que melhor razão assiste ao mestre Luiz Flávio Gomes que 
ensina:

Seguindo o pensamento de Munõz Conde urge enfatizar que 
a finalidade preventiva conferida às medidas de segurança 
tem que ser limitada de algum modo, ‘se não se quer fazer do 
enfermo mental delinqüente um sujeito de pior condição que 
o mentalmente são que comete o mesmo delito’. Este limite 
vem representado pelo princípio da intervenção mínima, 
pelo princípio da proporcionalidade, pelo da legalidade e 
da judicialidade. E, ainda, pode-se acrescentar o princípio 
da igualdade, o de humanidade, e, sobretudo, os decorrentes 
do Estado de Direito....3 

Parece-nos que a norma que considera indeterminado o 
tempo de duração da medida de segurança, validando sua perpe-
tuidade, encontra óbice intransponível na Carta Constitucional 
pátria. É incontestável que a internação tem caráter punitivo, de 
privação da liberdade e, nesse sentido, em nada se diferencia 
da pena criminal aplicada aos imputáveis. Ademais, em ambos 
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os casos, o direito de ir e vir é tolhido. Logo, ainda que o texto 
constitucional não seja expresso em relação às medidas de se-
gurança, aplica-se também a elas a norma segundo a qual não 
haverá sanção penal de caráter perpétuo (art. 5º, XLVII, b).

Se todos são iguais perante a lei, não há razão para os 
inimputáveis receberem tratamento legal mais rígido. Até por-
que, a realidade dos hospitais de custódia, onde são aplicadas as 
medidas de segurança, é bem diferente da descrita na norma in 
abstrato, deixando esses indivíduos relegados ao esquecimento 
e expostos às vicissitudes do Estado.4

Assim, afigura-nos mais correto aplicar às medidas de 
segurança o prazo máximo da pena cominada ao tipo penal em 
que o agente incidiu e, se for realizado o exame constatando a 

cessação da periculosidade ou expirado o prazo máximo de dura-
ção da medida de segurança, cabe ao juiz revogá-la, expedindo-se 
ordem de desinternação ou a liberação do sentenciado.

É mister conjugar a realidade do tratamento oferecido pelo 
Estado aos inimputáveis com a natureza preventiva da medida 
de segurança, pois, na maioria das vezes, a possibilidade de me-
lhora ou cura do doente mental é inversamente proporcional ao 
tempo de permanência nas instituições de tratamento hospitalar 
e ambulatorial.

Portanto, resta aos estudiosos e aplicadores do direito 
repensar e reformular a figura jurídica da medida de segurança, 
devolvendo aos cidadãos a ela submetidos o direito de igualdade 
perante a lei.
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